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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

​​​​​​​​​


PROVIMENTO N.º 68/2004/CM

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso XI, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, e de acordo com a decisão proferida pelo Egrégio Conselho da Magistratura, em sessão extraordinária realizada em 19 de novembro de 2004.

R E S O L V E:

Art. 1º. Autorizar, com suporte na Lei Estadual nº 7.922, de 01.07.2003, publicada no D.O. dessa mesma data, a instalação de mais 01 (uma) Vara Judicial na Comarca de Sorriso, com a denominação de 6ª Vara, ficando o Presidente do Conselho da Magistratura incumbido de diligenciar os atos preparatórios para a instalação.

Art. 2º. Em virtude de passar a Comarca de Sorriso a contar com 06 (seis) Varas Judiciais, após a instalação prevista no artigo 1º deste Provimento, fica a referida Unidade Judiciária elevada à categoria de Comarca de Terceira Entrância, nos termos do art. 312 da Lei Estadual nº 4.964, de 26.12.85 – COJE.

Art. 3º. Fica atribuída às Varas Judiciais da Comarca de Sorriso, “ad referendum” do Egrégio Tribunal Pleno (Lei nº 4.964/85-COJE, art. 57), a seguinte competência:

I - A jurisdição Cível será exercida cumulativamente por 04 (quatro) Juízes de Direito, titulares das 1ª, 2ª, 3ª e 6ª Varas, respectivamente, definindo-se entre elas a competência pela distribuição alternada dos feitos em geral, mediante sorteio, cabendo, porém:

a) Ao Juiz da 1ª Vara, com exclusividade, processar e julgar as demandas relativas a falências e Concordatas;
b) Ao Juiz da 2ª Vara, com exclusividade, processar e julgar as demandas relativas a Infância e Juventude;
c) Ao Juiz da 3ª e 6ª Varas, com exclusividade, processar o cumprimento de Cartas Precatórias Cíveis e, se for o caso, julgar os litígios daí decorrentes.
II - A Jurisdição do Juizado Especial Cível e Criminal será exercida, exclusivamente, por 01 (um) Juiz de Direito, titular da 4ª Vara.

III - A Jurisdição Criminal será exercida, exclusivamente, por 01 (um) Juiz de Direito, titular da 5ª Vara.
Art. 4º. O Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Sorriso, sob orientação do Corregedor Geral da Justiça, se necessário, diligenciará, imediatamente, as providências indispensáveis à instalação e funcionamento dessa Vara Judicial, inclusive com a redistribuição dos feitos já ajuizados naquela Comarca, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, adotando, inclusive, o aproveitamento de todos os servidores e estrutura dos Juizados Especiais para as Varas Judiciais instaladas e à instalar.

Art. 5º. Este provimento entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

P.R. Cumpra-se.

Cuiabá, 07 de dezembro de 2004.
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